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Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

TEORIA DA COMUNICAÇÃO. 

Dentro do processo de comunicação existem alguns fatores que são imprescindíveis de serem citados como elementos da comunica-
ção, que são: 

Emissor: é a pessoa, ou qualquer ser capaz de produzir e transmitir uma mensagem.
Receptor: é a pessoa, ou qualquer ser capaz de receber e interpretar essa mensagem transmitida. 
Codificar: é transformar, num código conhecido, a intenção da comunicação ou elaborar um sistema de signos, ou seja, é interpretar 

a mensagem transmitida para a sua correta compreensão.
Descodificar: Decifrar a mensagem, operação que depende do repertório (conjunto estruturado de informação) de cada pessoa.
Mensagem: trata-se do conteúdo que será transmitido, as informações que serão transmitidas ao receptor, ou seja, é qualquer coisa 

que o emissor envie com a finalidade de passar informações.
Código: é o modo como a mensagem é transmitida (escrita, fala, gestos, etc.)
Canal: é a fonte de transmissão da mensagem, ou o meio de comunicação utilizado (revista, livro, jornal, rádio, TV, ar, etc.)
Contexto: é a situação que estão envolvidos o emissor e receptor.
Ruído: são os elementos que interferem na compreensão da mensagem que está sendo transmitida, podem ser ocasionados pelo 

ambiente interno ou externo. Podem ser tanto os barulhos de uma maneira geral, uma palavra escrita incorretamente, uma dor de cabeça 
por parte do emissor como do receptor, uma distração, um problema pessoal, gírias, neologismos, estrangeirismos, etc., podem interferir 
no perfeito entendimento da comunicação. 

Linguagem verbal: as dificuldades de comunicação ocorrem quando as palavras têm graus distintos de abstração e variedade de sen-
tido. O significado das palavras não está nelas mesmas, mas nas pessoas (no repertório de cada um e que lhe permite decifrar e interpretar 
as palavras). 

Linguagem não-verbal: as pessoas não se comunicam apenas por palavras, os movimentos faciais e corporais, os gestos, os olhares, 
e a entonação são também importantes (são os elementos não verbais da comunicação).

Retroalimentação ou Feedback: é o processo onde ocorre a confirmação do entendimento ou compreensão do que foi transmitido 
na comunicação.

Macromodelo do Processo de Comunicação

FONTE: KOTLER E KELLER, 2012.
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Em resumo, a comunicação é um processo pelo qual a infor-
mação é codificada e transmitida por um emissor a um receptor 
por meio de um canal, ela é, portanto, um processo pelo qual nós 
atribuímos e transmitimos significado a uma tentativa de criar en-
tendimento compartilhado.

SIGNIFICAÇÃO E RELAÇÃO SEMÂNTICA ENTRE PALAVRAS 
E EXPRESSÕES.

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  
 

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 

gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 
os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).

ESTILÍSTICA. 

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.

Figuras de palavra
Emprego de um termo com sentido diferente daquele conven-

cionalmente empregado, a fim de se conseguir um efeito mais ex-
pressivo na comunicação.

Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos co-
nectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normalmente 
vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na frase.

Exemplos
...a vida é cigana
É caravana
É pedra de gelo ao sol.
(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença)

Encarnado e azul são as cores do meu desejo.
(Carlos Drummond de Andrade)

Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, tal 
como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a com-
paração: parecer, assemelhar-se e outros.

Exemplo
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quando 

você entrou em mim como um sol no quintal.
(Belchior)
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Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada.

Exemplos
– folha de papel
– braço de poltrona
– céu da boca
– pé da montanha

Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco sen-
tidos físicos.

Exemplo 
Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 

mecânica.
(Carlos Drummond de Andrade)

A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sineste-
sia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indiferen-
ça gelada”.

Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualidade, 
atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabiliza-o.

Exemplos
O filósofo de Genebra (= Calvino).
O águia de Haia (= Rui Barbosa).

Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida.

Exemplos
Leio Graciliano Ramos. (livros, obras)
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá)
Tomei um Danone. (iogurte)

Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné-
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural.

Exemplo
A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistoleiro 

sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular pelo 
plural)

(José Cândido de Carvalho)

Figuras Sonoras
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral-

mente em posição inicial da palavra.

Exemplo
Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes ve-

ladas.
(Cruz e Sousa)

Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de um 
verso ou poesia.

Exemplo
Sou Ana, da cama,
da cana, fulana, bacana

Sou Ana de Amsterdam.
(Chico Buarque)

Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma ou 
na prosódia, mas diferentes no sentido.

Exemplo
Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu
[erro
quero que você ganhe que
[você me apanhe
sou o seu bezerro gritando
[mamãe.
(Caetano Veloso)

Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som pro-
duzido por seres animados e inanimados.

Exemplo
Vai o ouvido apurado
na trama do rumor suas nervuras
inseto múltiplo reunido
para compor o zanzineio surdo
circular opressivo
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor
da noite em branco  
(Carlos Drummond de Andrade)

Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc.

Figuras de sintaxe ou de construção
Dizem respeito a desvios em relação à concordância entre os 

termos da oração, sua ordem, possíveis repetições ou omissões.

Podem ser formadas por:
omissão: assíndeto, elipse e zeugma;
repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto;
inversão: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage;
ruptura: anacoluto;
concordância ideológica: silepse.

Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um período, 
frase ou verso.

Exemplo
Dentro do tempo o universo
[na imensidão.
Dentro do sol o calor peculiar
[do verão.
Dentro da vida uma vida me
[conta uma estória que fala
[de mim.
Dentro de nós os mistérios
[do espaço sem fim!
(Toquinho/Mutinho)

Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas por 
vírgulas.
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REGIME JURÍDICO ÚNICO (LEI Nº 8.112/1990): DAS DIS-
POSIÇÕES PRELIMINARES; DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO; DOS DIREI-
TOS E VANTAGENS; DO REGIME DISCIPLINAR; DO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR; DA SEGURIDADE 
SOCIAL DO SERVIDOR

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEM-
BRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, 
e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente 
investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo públi-
co:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de ou-

tros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-

to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de pro-

vimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos 

de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das atri-
buições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por no-

meação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 
disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 
for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servi-
dor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alte-
rado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)
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Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
continuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V 
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008

§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exone-
rado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia 
ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente 
poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar cargos de 
Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar 
de curso de formação decorrente de aprovação em concurso para 
outro cargo na Administração Pública Federal.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e 
os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, §1º, 86 e 96, bem assim 
na hipótese de participação em curso de formação, e será retoma-
do a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossa-
do em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no servi-
ço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. (prazo 3 
anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo administra-
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em ins-
peção médica.

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalên-
cia de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrên-
cia de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

(REGULAMENTO DEC. Nº 3.644, DE 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposenta-
do: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsis-
tentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade;(Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

§1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante 
de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-
45, de 4.9.2001)

§2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será con-
siderado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o ser-
vidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§4º O servidor que retornar à atividade por interesse da ad-
ministração perceberá, em substituição aos proventos da aposen-
tadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, inclusive 
com as vantagens de natureza pessoal que percebia anteriormente 
à aposentadoria.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

§5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)
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OS POVOS ANTIGOS: GRÉCIA, ROMA E AFRICANOS (ÁFRI-
CA OCIDENTAL)

GRÉCIA

Situada na Europa Meridional, entre os mares Jônio, Egeu e Me-
diterrâneo, a Grécia é um país montanhoso, em cuja costa existem 
muitos golfos e enseadas. A pobreza do solo e o litoral recortado 
com muitas ilhas, contribuiu para que os gregos se tornassem ex-
celentes navegadores, lançando-os à conquista de outras regiões 
mais produtivas.

Diferente do país que conhecemos hoje, no passado a Grécia 
era formada por diversos territórios que se espalhavam pelos 
mares que a cercavam. O próprio nome Grécia não era utilizado, 
pois os habitantes da região chamavam a Grécia Antiga de Hélade e 
a si de helenos. Os povos que ali habitavam julgavam-se autóctones 
descendentes de Heleno, filho de Deucalião, que havia escapado 
de um dilúvio provocado por Júpiter, pai dos Deuses. Daí o nome 
de Hélade.

Grécia Primitiva

A Ilíada e A Odisseia, poemas atribuídos a Homero, nos forne-
cem muitos conhecimentos sobre a Grécia Antiga.

A Ilíada narra a guerra entre os gregos e os troianos. A causa 
dessa guerra foi o rapto da bela Helena, esposa de Menelau, por 
Páris, filho do rei de Tróia ou Ileo (daí Ilíada).

Comandados por Agamenon os gregos atacaram os troianos.
Durante as lutas Aquiles foi o destaque grego enquanto Heitor 

era o herói troiano.
Protegido pelo deus Hefaísto, que lhe cedera uma armadura 

impenetrável, Aquiles atacou os troianos que fugiram, exceto o co-
rajoso Heitor, que enfrentou Aquiles. Apesar da bravura, Heitor foi 
morto por Aquiles que acabou profanando o seu cadáver.

O irmão de Heitor, Paris, que jurara vingança, acabou matando 
Aquiles após feri-lo com uma flecha em seu único lugar vulnerável: 
o calcanhar, daí o termo calcanhar de Aquiles que quer dizer o pon-
to fraco de uma pessoa.

Não conseguindo tomar Tróia pela força, os gregos usaram da 
astúcia…

Após terem celebrado a paz com os troianos, os gregos en-
viaram à Tróia um grande cavalo de madeira como presente (daí a 
expressão “presente-de-grego”). Acontece que dentro desse cavalo 

estavam os melhores guerreiros gregos. Estes, já dentro da cidade, 
abriram as portas para que o exército grego liquidasse os troianos 
que foram apanhados desprevenidos.

Foi assim que os gregos conquistaram Tróia, após uma guerra 
de durou 10 anos.

Hoje acredita-se que apesar da aventura contada no obra, os 
gregos forçaram a invasão a Tróia por causa de sua localização es-
tratégica para o comércio marítimo no mar Egeu.

A Odisseia narra as aventuras de Ulisses (ou Odisseu), rei da Íta-
ca, que após a destruição de Tróia procura retornar a sua fiel esposa 
Penélope, que prometera escolher um noivo, assim que terminasse 
de tecer um manto. Acontece que na esperança da chegada de Ulis-
ses ela desmanchava, à noite, o trabalho que fizera durante o dia.

Finalmente, Ulisses chegou. Disfarçado em mendigo, se dirigiu 
ao local onde se celebrava a festa em honra do deus Apolo. Nesta 
festa, Penélope propôs que aquele que conseguisse disparar o arco 
e as flechas de Ulisses ela desposaria. Todos tentaram, sem sucesso.

Ulisses, graças à interferência de Telêmaco, seu filho, que sabia 
de seu segredo, disparou as doze flechas. Em seguida venceu os 
seus adversários e revelou-se a Penélope, que não acreditava ser 
aquele velho esfarrapado o seu esposo. Para contornar a situação, 
a deusa Atenéia devolveu a Ulisses a sua juventude e também a 
obediência a seu povo.

No final do período homérico, o aumento populacional e a falta 
de terras acabou desagregando a comunidade primitiva.

As terras coletivas foram divididas pelo páter (chefe de família) 
entre seus parentes mais próximos, surgindo dessa forma à proprie-
dade privada e a hierarquização da sociedade em classes distintas.

Dessa forma, de um lado formou-se uma poderosa aristocracia 
que possuía as melhores terras e controlava o poder político, do 
outro lado os despossuídos que passaram a trabalhar para os aristo-
cratas ou se dedicaram ao comércio e ao artesanato. Outros ainda 
acabaram emigrando para novas terras.

Povo Grego

Na verdade a civilização grega resultou numa mistura de diver-
sos povos.

Por volta do segundo milênio a.C., a ilha de Creta, graças ao 
seu comércio marítimo possuía uma civilização bastante complexa.

As comunidades neolíticas das costas do mar Egeu foram muito 
influenciadas pela metalurgia. O comércio de metais e as novas ar-
mas conferiram superioridade a alguns povos, provocando mudan-
ças em sua organização.

A civilização grega teve suas raízes mais profundas na cultura 
cretense, desenvolvida nos milênios III a.C. e II a.C, baseada na agri-
cultura e em um rico comércio marítimo.
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A partir de 2200 a.C, a ilha de Creta adquiriu um papel prepon-
derante na região do mar Egeu. Localizada nas proximidades do Egi-
to e da Ásia Menor, seu esplendor se iniciou em torno do ano 2000 
a.C, época na qual a cidade de Cnossos dominava a ilha.

A sociedade minoica era governada por príncipes, que criaram 
um império marítimo. Dentre eles destacou-se o legendário Minos 
(o mesmo da lenda do minotauro), que teria construído numerosos 
palácios em Cnossos, a cidade mais importante de Creta. Por isso, a 
cultura cretense também é denominada cultura minoica.

A economia, construída sobre uma base agrícola, evoluiu para 
o comércio. A aplicação do torno à cerâmica e o domínio da meta-
lurgia impulsionaram a exportação e a importação. Além de pro-
dutos agrícolas, os cretenses exportavam suas manufaturas e im-
portavam matérias-primas: cobre do Chipre e estanho da Europa 
ocidental. Eles eram os intermediários comerciais entre os povos 
vizinhos. O comércio favoreceu o desenvolvimento da vida das pes-
soas nas cidades.

A  arte  minoica esteve bastante presente na construção dos 
palácios e sobretudo na decoração de seus interiores. As obras 
artísticas, que anteriormente tinham apenas inspiração religiosa, 
sofreram mudanças graças às transformações ocorridas na vida e 
na mentalidade da sociedade. Assim, elas deixaram de ter caráter 
apenas sagrado e passaram a ter sentido próprio, voltadas à simples 
contemplação. Destacam-se as elegantes pinturas em afresco que 
representavam cenas da vida cotidiana.

Os minoicos utilizavam dois tipos de escrita, Linear A e Linear B. 
O primeiro ainda não é bem conhecido, mas o segundo está ligado 
à escrita grega.

Atraídos pelo desenvolvimento de Creta, por volta de 1400 a.C, 
os aqueus invadiram e conquistaram a ilha. Contudo, não destruí-
ram a cultura cretense; ao contrário, procuraram assimilá-la e pre-
servá-la, de onde surgiu a civilização micênica.

A Civilização Micênica é considerada uma das sociedades mais 
sofisticadas da cultura grega pela grande disseminação artística e 
pela avançada organização política que via as mulheres com igual-
dade.

Entretanto, ao contrário das civilizações gregas mais antigas 
que adoravam uma deusa-mãe, os micênicos passaram a louvar Po-
seidon, que eles acreditavam ser o governador máximo da Terra. 
Acredita-se que nesta civilização se dá início às primeiras lendas da 
Mitologia Grega, pois ao fim deste período o deus principal passou 
a ser Zeus.

O sistema político e econômico era centrado na figura do rei, 
mas pouco se sabe sobre a hierarquia social da época. Alguns es-
pecialistas sustentam que, abaixo dos reis, havia uma forte orga-
nização militar detentora de grandes lotes de terra. Os escravos, 
trabalhadores livres e comerciantes faziam parte da escala social 
mais baixa.

Os micênicos eram grandes navegadores e construíram embar-
cações bem mais avançadas que as iniciadas pelos minoicos. Este 
povo, que se caracterizava pelo aspecto guerreiro, construiu barcos 
de carga que eram propícias ao combate. Como armamento, os mi-
cênicos começaram a utilizar o ferro e o bronze.

Não se sabe ao certo qual foi o real motivo de desaparecimento 
dessa civilização, mas alguns historiadores acreditam que a invasão 
dos dórios na região de Creta foi o principal motivo. Os dórios aca-
baram com toda a potência marítima iniciada pelos micênicos e a 
ilha de Creta, que se tornara uma das regiões mais desenvolvidas 
da Grécia, perdeu sua hegemonia com sua divisão em cidades-Esta-
do. Os dóricos entraram violentamente na Grécia pouco depois da 

Guerra de Tróia, por volta de 1100 a.C. Eram mais poderosos que os 
Aqueus do ponto de vista bélico, pois possuíam armas feitas de fer-
ro. Com a invasão de Creta as cidades micênicas foram destruídas.

Os dóricos não conseguiram absorver as conquistas micênicas, 
como a escrita, e a urbanização praticamente desapareceu. A Gré-
cia viveu um período conhecido como idade obscura ou período 
Homérico (recebeu este nome por conta das poucas fontes, e sendo 
as obras Ilíada e Odisseia de Homero as principais), do qual se co-
nhece muito pouco.

Com a invasão dórica muitos habitantes fugiram da Península 
do Peloponeso, essa foi a primeira diáspora grega.

Cidades-Estado

A história da Grécia Antiga caracteriza-se pela presença da ci-
dade-Estado (pólis). Havia ao todo cerca de 160 cidades-Estado na 
Grécia, todas elas soberanas, com destaque para Atenas e Esparta. 
A independência dessas cidades resultou de vários fatores: o relevo 
montanhoso, que dificultava as comunicações terrestres; o litoral 
recortado e as numerosas ilhas existentes no Mar Egeu, que estimu-
lavam a navegação; a ausência de uma base econômica interna sóli-
da, que poderia aglutinar os gregos em um Estado-nação. Contudo, 
os gregos passaram por um processo de dispersão que os levou a 
fundar numerosas colônias no litoral do Mediterrâneo e do Mar 
Negro. Essas colônias vieram a tornar-se outras tantas cidades-Es-
tado, de forma que não se estabeleceu uma unidade política entre 
elas. Entretanto, como havia unidade cultural (identidade de língua, 
etnia, religião e costumes), por isso podemos falar em um Mundo 
Grego, mas não em um Império Grego. 

Nessa época, os gregos viviam em pequenas comunidades 
agrícolas autossuficientes — os genos – cujos membros eram apa-
rentados entre si e obedeciam à autoridade de um pater famílias. 
A propriedade da terra era coletiva. O sistema gentílico desinte-
grou-se quando o crescimento demográfico tornou insuficiente a 
produção dos genos. Os parentes mais próximos do pater famílias 
(os eupátridas) apropriaram-se das terras, transformando-as em 
propriedade privada; quanto aos parentes mais afastados, estes se 
transformaram em camponeses sem terra ou então emigraram. Se-
parando-se dos camponeses, os eupátridas passaram a morar em 
locais fortificados que, com o correr do tempo e o desenvolvimento 
do comércio, deram origem às polis. 

Constituída por um aglomerado urbano, abrangia toda a vida 
pública de um pequeno território e geralmente encontrava-se pro-
tegida por uma fortaleza. Compreendia a totalidade dos cidadãos, 
exceto os escravos, metecos e membros de populações subjugadas 
e distinguia-se de outras cidades pelo nome dos seus habitantes.

A criação da pólis foi favorecida pelo progresso da agricultu-
ra, do comércio e pelo aparecimento da indústria têxtil, bem como 
pela intensificação da vida política. Quando os habitantes de po-
voações disseminadas transferiram a sua residência para perto das 
fortalezas, a acrópole se converteu no centro político da pólis.

A pólis era uma organização social constituída por cidadãos li-
vres que discutiam e elaboravam as leis relativas à cidade. Dentro 
dos limites de uma pólis ficavam a Ágora e a Acrópole, além dos es-
paços urbano e rural. A agricultura era a base da economia da pólis.

A Ágora era uma grande praça pública, um espaço onde os ci-
dadãos se reuniam para atividades comerciais, discussões políticas 
e manifestações cívicas e religiosas.

A Acrópole era uma fortificação onde estavam os monumen-
tos, os templos e os palácios dos governantes.
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Editora

Atenas e Esparta foram as pólis com maior reconhecimento 
através dos tempos, com fama até os dias atuais.

Esparta
Esparta localizava-se na região da Lacônia, que ocupava a parte 

sudeste da Península do Peloponeso, ao extremo sul da Grécia, sen-
do uma das primeiras cidades-Estado. Foi fundada pelos dórios, por 
volta do século IX a.C., após a submissão dos aqueus. 

Durante o Período Homérico, os dórios vivenciaram o sistema 
gentílico, como as demais regiões da Grécia. Nesse período, as ter-
ras que haviam sido conquistadas aos aqueus foram distribuídas 
entre os guerreiros, que as trabalhavam coletivamente, sob um re-
gime patriarcal. No século VII a.C., em razão da escassez de terras e 
do crescimento da população dória, teve início a expansão vitoriosa 
sobre a Planície Messênia; os messênios foram reduzidos à condi-
ção de escravos. Esse fato promoveu profundas alterações na estru-
tura econômica e fundiária de Esparta. As propriedades coletivas 
desapareceram, cedendo lugar a uma vasta propriedade estatal, 
denominada de terra cívica — as terras centrais e mais férteis da 
planície. 

Essas terras foram divididas em cerca de 8.000 lotes, que foram 
distribuídos aos guerreiros dórios, detentores da posse útil da ter-
ra cívica. Recebiam também cerca de seis escravos para realizar os 
trabalhos. As terras periféricas foram divididas entre os aqueus, que 
detinham a propriedade privada sobre a terra, podendo vendê-la 
ou dividi-la. 

A conquista da Planície Messênia promoveu uma reestrutura-
ção social em Esparta. Basicamente, após a conquista da Planície, 
a sociedade era composta de esparciatas (cidadãos e guerreiros de 
origem dória, que constituíam a camada social superior e recebiam 
educação militar), periecos (aqueus, habitantes da periferia, que, 
apesar de serem homens livres, não eram considerados cidadãos) e 
hilotas (escravos). A sociedade era estamental, rigidamente hierar-
quizada e sem mobilidade social. 

Até o século VII a.C., a legislação de Esparta—Grande Retra — 
estabelecia que o governo deveria ser exercido por dois reis (diar-
quia), por um conselho e por uma assembleia. A sucessão ao tro-
no era hereditária e duas famílias dividiam o poder: os Ágidas e os 
Euripôntidas. O Conselho, denominado Gerúsia, era formado pelos 
homens idosos e tinha um caráter apenas consultivo. A Assembleia, 
Ápela, era o órgão mais importante, e os cidadãos tomavam as de-
cisões finais sobre todos os assuntos. A Constituição e a organiza-
ção política eram praticamente imutáveis, pois eram atribuídas à 
lendária figura de Licurgo, personagem histórica que, por ter um 
caráter divino, imprimia essa divinização às normas por ele criadas. 
Com o processo de conquista da Planície Messênia concluído no 
século VII a.C., as transformações políticas foram proporcionais às 
mudanças socioeconômicas. O governo passou por uma transfor-
mação conservadora e mais uma vez essas alterações foram atribuí-
das a Licurgo. Esparta adotou a oligarquia como forma de governo. 
A antiga Gerúsia passou a monopolizar o poder e, nesse momento, 
compunha-se de 28 gerontes (cidadãos com mais de 60 anos), com 
poderes vitalícios. 

O Poder Executivo passou a ser exercido pelos éforos, cinco 
magistrados escolhidos pelos gerontes, com o mandato de um ano. 
A antiga Ápela aprovava as leis apenas por aclamação, correspon-
dendo, nesse contexto, a um órgão formal de decisões políticas, de 
caráter meramente consultivo. A diarquia continuou a existir, mas 
os seus poderes políticos foram esvaziados, restando-lhe o exercício 
do poder sacerdotal e as atribuições militares. O caráter conserva-

dor de Esparta resultou da preocupação da minoria esparciatas em 
manter a maioria hilota subordinada. Daí o militarismo do estamen-
to dominante, a xenofobia (aversão ao estrangeiro) e o laconismo 
(forma sintética de expressão), que sufocavam o surgimento de 
ideias e restringiam o espírito crítico.

A educação espartana estava voltada para a guerra, moldan-
do os homens, desde crianças, que se preparavam para tornar-se 
soldados.

Esse processo de formação militar começava quando ainda 
criança, quando um grupo de anciãos observava as crianças, que 
não poderiam ter problemas físicos e de saúde. Caso a criança fosse 
completamente saudável ela ficaria sob a guarda da sua mãe até os 
sete anos de idade; após, quem se tornaria responsável pela criança 
era o próprio Estado.

Assim, ao sete anos, a criança “entrava” para o exército onde 
permaneceria até seus doze anos de idade, quando receberia al-
guns ensinamentos para que conhecesse a dinâmica do estado Es-
partano e principalmente as tradições de seu povo, e após esses 
ensinamentos entrariam de fato em um treinamento militar.

Aprendiam a combater com eficácia, eram testados fisicamen-
te e psicologicamente, além de aprenderem a sobrevivência em 
condições extremas e diversas, e principalmente aprendiam a obe-
decer seus superiores. Se por algum acaso esses jovens soldados 
não conseguissem completar essas missões pela qual eram subme-
tidos, ocorriam punições.

O teste final na vida do soldado espartano era realizado aos 
seus 17 anos. Esse teste era conhecido como Kriptia e funcionava 
como um jogo, onde os soldados escondiam de dia em campo para 
ao anoitecer, saírem a caça do maior número de escravos (hilotas) 
possíveis.

Passando por esses processos de seleções o jovem espartano 
já poderia integrar oficialmente os exércitos e teria direito também 
a um lote de terras.

Aos trinta anos de idade o soldado poderia ganhar a condição 
de cidadão e isso o dava o direito de participar de todas as decisões 
e leis que seriam colocadas na mesa pela Apela, e aos sessenta anos 
o indivíduo poderia sair do exército podendo integrar a Gerúsia.

Atenas
De origem jônica, Atenas se apresentou como um padrão para 

o desenvolvimento para outras cidades-estados gregas. A região 
cercada de montanhas, foi poupada de uma ocupação dos Dórios. 
Ao lado de Esparta, a cidade de Atenas é caracterizada como um 
modelo a ser seguido, isso pois, nessa cidade aconteceu a formação 
e o desenvolvimento da Democracia. Essa palavra em sua origem 
representa: DEMO (povo) KRATOS (poder), ou seja, poder do povo. 
A Democracia é até hoje o regime político utilizado na maioria dos 
países Ocidentais, inclusive no Brasil. 

Em 621 a.C, o legislador Drákon foi o encarregado de escre-
ver as primeiras leis escritas em Atenas, codificou portanto as an-
tigas leis conhecidas pela tradição oral. Nada mudou em relação à 
legislação, os eupátridas continuavam sendo os que detinham os 
maiores direitos políticos, por isso, aconteceram em Atenas várias 
manifestações dos Thetas (camada social marginalizada, campone-
ses, servos...) que queriam participar da política ateniense, lutando 
principalmente contra a escravidão por dívida que ainda existia em 
Atenas. 

Somente em 594 a.C. com o legislador Sólon, aconteceram re-
formas políticas em Atenas mais próximas dos interesses dos The-
tas. Sólon decretou a lei seisachtéia, a proibição da escravidão por 


